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Portaria CAT 72, de 19-07-13 - DOE 20-07-13

Estabelece a base de cálculo na saída das mercadorias que especifica, com destino a revendedores que atuam no segmento de vendas a consumidor final pelo sistema porta-a-porta.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no artigo 288 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte portaria:

Artigo 1° - No período de 01-09-2013 a 30-06-2015, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto, cuja responsabilidade tenha sido atribuída mediante regime especial, relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no Anexo Único, com destino a revendedor localizado em território paulista que atue no segmento de vendas ao consumidor final pelo sistema porta-a-porta, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST relacionado no Anexo Único.

Parágrafo único - Na hipótese de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o “IVA-ST ajustado”, calculado pela seguinte fórmula:

IVA-ST ajustado = [(1+IVA-ST original) x (1 - ALQ inter)/(1 - ALQ intra)] -1, onde:

1 - IVA-ST original é o IVA-ST aplicável na operação interna, conforme previsto no “caput”;

2 - ALQ inter é a alíquota interestadual aplicada pelo remetente localizado em outra unidade da Federação;

3 - ALQ intra é a alíquota aplicável à mercadoria neste Estado.

Artigo 2º - A partir de 01-07-2015, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no Anexo Único, com destino a revendedor localizado em território paulista que atue no segmento de vendas ao consumidor final pelo sistema portaa-porta, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST.

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, o IVA-ST será estabelecido mediante a adoção dos seguintes procedimentos:

1 - a entidade representativa do setor deverá apresentar à Secretaria da Fazenda levantamento de preços com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação idônea, nos termos dos artigos 43 e 44 do RICMS, observando o seguinte cronograma:

a) até 30-11-2014, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços;

b) até 31-03-2015, a entrega do levantamento de preços;

2 - deverá ser editada a legislação correspondente.

§ 2º - Na hipótese de não cumprimento do prazo previsto na alínea “a” do item 1 do § 1º, a Secretaria da Fazenda poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01-07-2015.

§ 3º - Em se tratando de entrada de mercadoria proveniente de outra unidade da Federação cuja saída interna seja tributada com alíquota superior à alíquota interestadual aplicada pelo remetente, o estabelecimento destinatário paulista deverá utilizar o “IVA-ST ajustado”, calculado pela fórmula indicada no parágrafo único do artigo 1º.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor em 01-09-2013.

ANEXO ÚNICO

GRUPO 1

ACESSÓRIOS CLASSIFICADOS NOS  SEGUINTES CÓDIGOS DA NCM (IVA-ST 22,72%)

NCM
DESCRIÇÃO DA NCM

39232110
Sacos, bolsas e cartuchos, de polímeros de etileno, de capacidade inferior ou igual a 1000 cm3

42021210
Malas, maletas e pastas, de plástico

42021220
Malas, maletas e pastas, de matérias têxteis

42021900
Malas, maletas e pastas, de outras matérias

42023100
Artigos de bolsos/bolsas, de couro natural ou reconstituído

42023200
Artigos de bolsos/bolsas, de folhas de plásticos ou matérias têxteis

48191000
Caixas de papel ou cartão, ondulados (canelados)

52113900
Outros tecidos de algodão que contenham menos de 85%, em peso, de algodão, tinto ou fibra sintética ou artificial, com peso superior a 200 g/m2

52114100
Tecido de algodão que contenha menos de 85%, em peso, de algodão, color/fibra.sintética ou artificial em ponto de tafetá, com peso superior a 200 g/m2

61179000
Partes de vestuários ou seus acessórios, de malha

71090000
Metais comuns ou prata, folheados ou chapeados (plaquê) de ouro, em formas brutas ou semimanufaturadas

71131100
Artefatos de joalharia, de prata, mesmo folheados de metais preciosos

71131900
Artefatos de joalheria de outros metais preciosos, mesmo revestidos, folheados ou chapeados de metais preciosos (plaquê)

71132000
Artefatos de joalharia, de metais comuns folheados de metais preciosos

71162090
Outras obras de pedras preciosas/semi, sintéticas/reconstituídas

71171900
Outros bijuterias de metais comuns

71179000
Outros bijuterias

83089090
Outros fechos, armações com fecho, fivelas, fivelas-fecho, grampos, colchetes, ilhoses e artefatos semelhantes, de metais comuns, para vestuário, calçados, toldos, bolsas, artigos de viagem e para quaisquer outras confecções ou equipamentos; rebites tubulares ou de haste fendida, de metais comuns; contas e lantejoulas, de metais comuns

90041000
Óculos de sol

91021110
Relógio de pulso, com caixa de metal comum, funcionando eletricamente, de mostrador mecânico

91021210
Relógio de pulso, com caixa de metal comum, funcionando eletricamente, de mostrador optoeletrônico

91021220
Relógio de pulso, com caixa de plastico, funcionando eletricamente, de mostrador optoeletrônico

91022100
Relógio de pulso, de corda automático

GRUPO 2

VESTUÁRIOS CLASSIFICADOS NOS SEGUINTES CÓDIGOS  DA NCM (IVA-ST 29,97%)

NCM
DESCRIÇÃO DA NCM

42033000
Cintos, cinturões e bandoleiras  ou talabartes  de couro natural ou reconstituído

52114290
Outros tecidos de algodão que contenham  menos de 85%, em peso, de algodão, denim/fibra  sintética ou artificial com peso superior a 200 g/m2

55151900
Outros tecidos de fibras de poliéster

58062000
Outras fitas que contenham,  em peso, 5% ou mais de fios de elastômeros/borracha

61034200
Calças, jardineiras,  bermudas  e shorts (calções) de algodão, de uso masculino

61034300
Calças, jardineiras,  bermudas  e shorts (calções) de fibras sintéticas,  de uso masculino

61042200
Conjuntos  de malha de algodão, de uso feminino

61043200
Blazers de malha de algodão, de uso feminino

61044200
Vestidos de malha de algodão

61044300
Vestidos de malha de fibras sintéticas

61044900
Vestidos de malha de outras matérias têxteis

61045900
Saias e saias-calças, de malha de outras matérias têxteis

61046200
Calças, jardineiras,  bermudas  e shorts (calções) de malha de algodão, de uso feminino

61046300
Calças, jardineiras,  bermudas  e shorts (calções) de malha de fibras sintéticas,  de uso feminino

61046900
Calças, jardineiras,  bermudas  e shorts (calções) de malha de outra matéria têxtil, de uso feminino

61051000
Camisas de malha de algodão, de uso masculino

61052000
Camisas de malha de fibra sintética, artificial, de uso masculino

61061000
Camisas, blusas, blusas chemisiers,  de malha de algodão, de uso feminino

61062000
Camisas, blusas, blusas chemisiers,  de malha de fibras sintéticas ou artificiais, de uso feminino

61069000
Camisas, blusas, blusas chemisiers,  de malha de outras matérias têxteis, de uso feminino

61071100
Cuecas e ceroulas, de malha de algodão

61071200
Cuecas e ceroulas, de malha de fibras sintéticas/artificiais

61072900
Camisolões  e pijamas de outras matérias têxteis, de uso masculino

61081100
Combinações e anáguas, de malha de fibra sintética/artificial

61082100
Calcinhas  de malha de algodão

61082200
Calcinhas  de malha de fibras sintéticas ou artificiais

61082900
Calcinhas  de malha de outras matérias têxteis

61083100
Camisolas  e pijamas de malha de algodão, de uso feminino

61083200
Camisolas  e pijamas de malha de fibras sintéticas ou artificiais, de uso feminino

61083900
Camisolas  e pijamas de malha de outras matérias têxteis, de uso feminino

61089100
Roupões de banho, penhoares  e semelhantes, de malha de algodão, de uso feminino

61091000
Camisetas,  incluindo as interiores, de malha de algodão

61099000
Camisetas,  incluindo as interiores, de malha de outras matérias têxteis

61102000
Suéteres, pulôveres,  cardigãs, coletes e artigos semelhantes, de malha de algodão

61122000
Macacões e conjuntos, de esqui, de malha de matéria têxtil

61123100
Shorts e sungas, de banho ,de  malha de fibra sintética

61123900
Shorts e sungas, de banho, de malha de  outras matérias têxteis

61124100
Maios e biquínis, de  banho ,de  malha de fibras sintéticas

61143000
Outros vestuários de malha de fibra sintética/artificial

61151200
Meias-calças de malha de fibra sintética, de título igual ou  superior a 67decitex

61151920
Meias-calças de malha de algodão

61152010
Meias de  senhora, de malha de fibra sintética/artificial, de  título inferior a 67decitex

61152090
Meias de  senhora, de outras matérias têxteis, de título inferior a 67decitex

61159100
Outras meias de malha de lã ou  de  pelos finos

61159300
Outras meias de malha de fibras sintéticas

61169200
Luvas, mitenes e semelhantes, de malha de algodão

62034200
Calças, jardineiras, bermudas e shorts (calções) de algodão, de uso  masculino

62044200
Vestidos de algodão

62044300
Vestidos de fibras sintéticas

62044900
Vestidos de outras matérias têxteis

62045200
Saias e saias-calças, de  algodão

62046200
Calças, jardineiras, bermudas e shorts (calções) de algodão, de uso  feminino

62046300
Calças, jardineiras, bermudas e shorts (calções) de fibra sintética, de  uso  feminino

62046900
Calças, jardineiras, bermudas e shorts (calções) de outra matéria têxtil, de  uso  feminino

62062000
Camisas, blusas, blusas chemisiers, de  lã ou pelos finos de uso feminino

62064000
Camisas, blusas, blusas chemisiers, de fibras sintéticas ou artificiais, de uso  feminino

62082100
Camisolas e pijamas, de  algodão, de uso  feminino

62082200
Camisolas e pijamas, de fibras sintéticas/artificiais, de uso  feminino

62089100
Corpetes, calcinhas, déshabillés, roupões de banho, penhoares e artefatos semelhantes, de algodão, de uso  feminino

62089200
Corpetes, calcinhas, déshabillés, roupões de banho, penhoares e artefatos semelhantes, de fibras sintéticas ou artificiais, de uso feminino.

62121000
Sutiãs e “bustiers” (“soutiens” de  cós  alto)

62122000
Cintas e cintas-calças

62123000
Modeladores de  torso inteiro (cintas “soutiens”)

62129000
Espartilhos, suspensórios, ligas, artefatos semelhantes e partes

62141000
Xales, echarpes, lenços de pescoço, cachenês, cachecóis, mantilhas, véus e artefatos semelhantes, de seda ou de desperdícios de  seda

62143000
Xales, echarpes, lenços de pescoço, cachenês, cachecóis, mantilhas, véus e artefatos semelhantes, de fibras sintéticas

62144000
Xales, echarpes, lenços de pescoço, cachenês, cachecóis, mantilhas, véus e artefatos semelhantes de fibras artificiais

62160000
Luvas, mitenes e semelhantes

63072000
Cintos e coletes salva-vidas

63090010
Vestuário, seus acessórios e suas partes, usados

64021900
Calçados para outros esportes, de  borracha ou  plástico

64022000
Calçados de borracha/plástico, com parte superior em  tiras ou correias, fixados à sola por  pregos, tachas, pinos e semelhantes

64029900
Outros calçados, de borracha ou  plástico

64031900
Calçados para outros esportes, de couro natural

64041900
Outros calçados de matéria têxtil, sola de borracha/plástico

64042000
Calçados de matéria têxtil, com sola exterior de couro

64052000
Outros calçados de matérias têxteis

64069090
Partes de calçados, palmilhas amovíveis, reforços interiores e artefatos semelhantes, amovíveis, polainas, perneiras e artefatos semelhantes, e suas partes

65040090
Chapéus e outros artefatos de uso  semelhante, entrançados ou obtidos por  reunião de tiras, de outras matérias

65050090
Chapéus e outros artefatos de uso  semelhante, de malha ou confeccionados com rendas, feltro ou outros produtos têxteis, em peça (mas não  em  tiras), mesmo guarnecidos, coifas e redes, para o cabelo, de qualquer matéria, mesmo guarnecidas

GRUPO 3

ARTIGOS PARA CASA CLASSIFICADOS NOS SEGUINTES CÓDIGOS DA  NCM (IVA-ST 21,89%)

NCM
DESCRIÇÃO DA  NCM

39239000
Outros artigos de transporte ou de embalagem, de plásticos

39241000
Serviços de mesa/outros artigos mesa/cozinha, de plásticos

39249000
Outros artigos de higiene ou de toucador, de plástico

39259000
Outros artefatos para apetrechamento de construções, de plásticos

40151900
Outras luvas de borracha vulcanizada, não  endurecida

40169990
Outras obras de borracha vulcanizada, não  endurecida

52083200
Tecido de algodão que  contenha pelo menos 85%, em  peso, de algodão, tinto, em  ponto tafetá, com peso superior a 100  g/m2 e inferior ou igual a 200  g/m2

56090090
Artigos de fios, lâminas ou formas semelhantes das  posições 54.04 ou 54.05, cordéis, cordas ou cabos, não  especificados nem compreendidos noutras posições, de outras matérias têxteis sintéticas/artificiais

62042300
Conjuntos de fibras sintéticas, de uso  feminino

62114200
Outros vestuários de algodão, de uso  feminino

63013000
Cobertores e mantas, de algodão, não  elétricos

63014000
Cobertores e mantas, de fibras sintéticas, não  elétricos

63022100
Roupas de cama, de algodão, estampadas

63022200
Roupas de cama, de fibras sintéticas ou artificiais, estampadas

63022900
Roupas de cama, de outras matérias têxteis, estampadas

63023200
Outras roupas de cama, de fibras sintéticas ou artificiais

63023900
Outras roupas de cama, de outras matérias têxteis

63025100
Roupas de mesa, de algodão, exceto de malha

63025300
Roupas de mesa, de fibras sintéticas/artificiais, exceto de malha

63029100
Outras roupas de toucador ou de cozinha, de algodão

63039100
Cortinados, cortinas, reposteiros e estores, sanefas, de algodão, exceto de malha

63041910
Colchas de algodão, exceto de malha

63049200
Outros artefatos para guarnição de interiores, de algodão, exceto de malha

63049300
Outros artefatos para guarnição de interiores, de fibra sintética, exceto de malha

63049900
Outros artefatos para guarnição de interiores, de outras matérias têxteis, exceto malha

66019110
Guarda-chuvas de haste/cabo telescópico cobertos com tecido de seda ou de matérias têxteis sintéticas ou artificiais

69111090
Outros artigos para serviço de mesa ou cozinha, de porcelana

69120000
Louça, outros artigos de uso doméstico e artigos de higiene ou de toucador, de cerâmica, exceto de porcelana

69149000
Outras obras de cerâmica, exceto porcelana

70139900
Outros objetos de vidro, para toucador, escritório, ornamentação de interiores ou usos semelhantes

70189000
Outras obras e objetos de ornamentação, de vidro

70191900
Outros mechas e fios, de fibras de vidro

73102110
Latas de ferro/aço, fechamento para soldadura ou cravação, de capacidade inferior a 50 l, para produtos alimentícios

73239900
Outros artefatos domésticos, de ferro fundido/ferro/aço, e partes 

73262000
Obras de fios de ferro ou aço

82119320
Canivetes com uma/várias lâminas/outras peças, de metais comuns

83063000
Molduras para fotografia, gravura, espelhos, de metais comuns 

84242000
Pistolas aerográficas e aparelhos semelhantes

84451924
Abridoras de fibras de lã

91069000
Outros aparatos de controle/contadores de tempo, com maquinismo de artigos de relojoaria ou com motor síncrono

94037000
Móveis de plásticos

94039090
Partes para móveis, de outras matérias

94049000
Edredões, almofadas, pufes, travesseiros e artigos semelhantes

94055000
Aparelhos não elétricos de iluminação

96138000
Outros isqueiros e acendedores

96161000
Vaporizadores de toucador, armações e suas cabeças

GRUPO 4

ARTIGOS DESTINADOS A CUIDADOS PESSOAIS CLASSIFICADOS NOS SEGUINTES CÓDIGOS DA NCM (IVA-ST 27,40%)

NCM
DESCRIÇÃO DA NCM

14042090
Outros linteres de algodão

39123119
Outros carboximetilceluloses em formas primárias

39173900
Outros tubos de plásticos

39269040
Artigos de laboratório ou de farmácia, de plásticos

40149090
Outros artigos higiene ou de farmácia (incluindo as chupetas), de borracha vulcanizada não endurecida.

44219000
Outras obras de madeira

63090090
Outros artefatos de matérias têxteis, usados

65069100
Chapéus e outros artefatos de borracha ou de plástico

65070000
Tiras para guarnição interior, forros, carneiras, capas, armações, palas e barbicachos, para chapéus/outros artefatos

70099200
Espelhos de vidro, emoldurados

82032010
Alicates de metais comuns

82130000
Tesouras e suas lâminas, de metais comuns

GRUPO 5

ARTIGOS INFANTIS

CLASSIFICADOS NOS  SEGUINTES CÓDIGOS DA NCM (IVA-ST 34,08%)

NCM
DESCRIÇÃO DA NCM

39046190
Outros politetrafluoretilenos em formas primárias

39189000
Revestimento de pavimentos/paredes/tetos, de outros plásticos

49030000
Álbuns ou livros  de ilustrações e álbuns para desenhar ou colorir, para crianças

95066900
Outras bolas

96110000
Carimbos, datadores, numeradores, sinetes e artigos semelhantes

GRUPO 6

PRODUTOS PARA NUTRIÇÃO CLASSIFICADOS NOS SEGUINTES CÓDIGOS DA NCM  (IVA-ST 72,06%)

NCM
DESCRIÇÃO DA NCM

12119090
Outras plantas e partes, para perfumaria, medicina e semelhantes

13021999
Outros sucos  e extratos vegetais

21069030
Complementos alimentares

15151100
Óleo  de linhaça, em bruto

GRUPO 7

ACESSÓRIOS, VESTUÁRIO, ARTIGOS PARA CASA, ARTIGOS INFANTIS E ARTIGOS DESTINADOS A CUIDADOS PESSOAIS CLASSIFICADOS NOS  SEGUINTES CÓDIGOS DA NCM

(IVA-ST 21,89%)

NCM
DESCRIÇÃO DA NCM

39262000
Vestuário e seus  acessórios, de plásticos, inclusive luvas

39264000
Estatuetas e outros objetos de ornamentação, de plásticos

39269090
Outras obras  de plásticos

42022210
Bolsas de folhas  de plástico

42022220
Bolsas de matérias têxteis

42022900
Bolsas de outras matérias

42023900
Artigos de bolsos/bolsas, de outras matérias

42029200
Outros artefatos, de folhas  de plásticos ou matérias têxteis

42029900
Outros artefatos, de outras matérias

48192000
Caixas e cartonagens, dobráveis, de papel/cartão, não ondulados

48194000
Outros sacos, bolsas e cartuchos, de papel  ou cartão

48211000
Etiquetas de papel  ou cartão, impressas

49111090
Outros impressos publicitários, catálogos comerciais e semelhantes

62171000
Outros acessórios confeccionados, de vestuário

63026000
Roupas de toucador/cozinha, de tecidos atoalhados de algodão

63079090
Outros artefatos têxteis confeccionados

95059000
Artigos para outras festas, carnaval ou outros divertimentos

GRUPO 8

VESTUÁRIO E ARTIGOS DESTINADOS A CUIDADOS PESSOAIS CLASSIFICADOS NOS SEGUINTES CÓDIGOS DA NCM

(IVA-ST 27,40%)

NCM
DESCRIÇÃO DA NCM

61159900
Outras meias de malha de outras matérias têxteis

65069900
Chapeus e outros artefatos de outras matérias, exceto de malha

Resolução SF. 49, de 19-07-13 – DOE 20-07-13

Disciplina a concessão do Abono por Satisfação do Usuário - ASU, previsto na Lei Complementar 887, de 19-12-2000 e dá providências correlatas.

O Secretário da Fazenda, no uso de sua competência e considerando a necessidade de fixar os critérios para o pagamento do Abono por Satisfação do Usuário - ASU,

Resolve:

Artigo 1º - O Abono por Satisfação do Usuário - ASU, instituído pelo artigo 4º da Lei Complementar 887, de 19-12-2000, e alterações posteriores, será concedido mensalmente aos servidores pertencentes às classes indicadas na Lei Complementar 804, de 21-12-1995, alterada pela Lei Complementar 831, de 01-10-1997, especificadas no inciso II do artigo 2º desta resolução, na seguinte conformidade:

I - pelo desempenho das atividades de atendimento e orientação aos usuários dos serviços de natureza específica das unidades da Secretaria da Fazenda (Sefaz), e de supervisão às atividades de atendimento ao público;

II - quando as atividades descritas no inciso I deste artigo forem desenvolvidas direta e exclusivamente nos locais a que se refere o inciso III do artigo 2º desta resolução;

III – mediante resultado de processo avaliatório composto de pesquisa de opinião realizada junto aos usuários dos serviços da Sefaz e avaliação do dirigente da Unidade de Atendimento, considerados aspectos individuais e do ambiente de trabalho.

§ 1º - A quantidade de servidores necessária à prestação dos serviços de que trata o inciso I deste artigo, dimensionada no Anexo I que faz parte desta resolução, será revista anualmente mediante proposta da Área Gestora do Atendimento, dirigida ao Secretário da Fazenda.

§ 2º - As vagas disponíveis deverão ser preenchidas por servidores em efetivo exercício do cargo a que se refere o inciso II do artigo 2º desta resolução, e em qualquer das unidades fazendárias, desde que o atendimento ao usuário se realize na área de atendimento, e que o deslocamento, se houver, não enseje retribuição pecuniária específica para esse fim.

§ 3º - O servidor designado para os serviços de atendimento e orientação ao público, a que se refere este artigo, completará sua jornada de trabalho com ações de apoio complementar na sua unidade de exercício e terá assegurado o intervalo de, no mínimo, 1 (uma) hora para refeição e descanso.

Artigo 2º - Para os fins desta resolução, entende-se por:

I – usuário: é toda pessoa interessada em obter serviços fazendários e que procura os canais de relacionamento diretamente ou por representação legal;

II - equipe de atendimento: todos os servidores designados para desenvolver as atividades diretas de atendimento e orientação e de supervisão, nas unidades de atendimento da Sefaz, ocupantes de cargo ou função-atividade de Assistente de Administração e Controle do Erário, Auxiliar Administrativo Fazendário, Oficial Administrativo e Técnico da Fazenda Estadual – TEFE;

III – área de atendimento: espaço físico destinado exclusivamente à prestação de atendimento ao usuário;

IV – atendente: são todos os servidores designados para exercer atividades de atendimento direto ao usuário por meio dos canais de relacionamento;

V – supervisor: servidor designado para exercer as atividades de supervisão nas Centrais Multisserviços, de Pronto Atendimento, de Relacionamento Multimídia e nos Serviços de Pronto Atendimento;

VI – Área Gestora do Atendimento: o serviço encarregado da gestão do atendimento ao usuário dos serviços da Sefaz;

VII – Unidade de Atendimento: órgão responsável pela prestação do serviço de atendimento ao usuário;

VIII – Sistema de Gerenciamento de Atendimento - SGA: sistema informatizado utilizado na gestão do fluxo de atendimento e na emissão de relatórios gerenciais dos serviços prestados;

IX – ambiente de trabalho: aspectos comportamentais da equipe de atendimento no exercício de suas atividades nas unidades de atendimento.

Artigo 3º - A distribuição das vagas previstas no Anexo I nas unidades de atendimento de cada coordenadoria, bem como as alterações decorrentes das revisões previstas no § 1º do artigo 1º, todos desta resolução, serão comunicadas ao Departamento de Recursos Humanos – DRH, pela Área Gestora do Atendimento.

Artigo 4º - Compete ao respectivo dirigente da Unidade de Atendimento:

I - a indicação do servidor para exercer:

1. as atividades de atendimento e orientação aos usuários dos serviços de natureza específica das unidades da Secretaria da Fazenda;

2. as atividades de supervisor e supervisor geral;

II - a partir do nível de Diretor de Divisão, a designação do servidor para as atividades a que se refere o inciso I deste artigo, que se dará mediante prévia aprovação da Área Gestora do Atendimento, respeitadas as vagas previstas no Anexo I desta resolução.

Parágrafo único – Para os fins deste artigo deverá ser observado o disposto no § 2º do artigo 1º desta resolução.

Artigo 5º - O dirigente da Unidade de Atendimento poderá indicar outro servidor para desempenhar as atividades do servidor que estiver afastado por período superior a 30 (trinta) dias, conforme necessidade e conveniência da Secretaria da Fazenda.

§ 1º - O servidor de que trata este artigo fará jus ao recebimento do ASU, calculado nos termos desta resolução.

§ 2º - Fica proibido o pagamento do ASU para mais de um servidor na mesma vaga, exceto durante o período de afastamento que supere o fixado no “caput” deste artigo, na conformidade do artigo 7º desta resolução.

Artigo 6º - A designação para as atividades de supervisão deverá recair em servidor com perfil compatível para o desenvolvimento das atividades a seguir relacionadas, observado o disposto no Anexo I, ambos desta resolução, na seguinte conformidade:

I - Supervisão Geral da Central de Pronto Atendimento da Capital:

a) acompanhamento da rotina do balcão de atendimento;

b) gerenciamento da área de atendimento;

c) controle do sistema gerenciador de filas, impressora tirasenhas, painéis, e máquinas diversas interligadas ao sistema;

d) suporte às Supervisões de Atendimento;

e) elaboração de relatórios gerenciais.

II - Supervisão de Atendimento na Central de Pronto Atendimento da Capital:

a) gerência dos recursos tecnológicos;

b) controle de frequência, escala de férias e licença-prêmio de servidores sob sua supervisão;

c) eventuais atendimentos diretamente ao contribuinte;

d) orientação aos atendentes sobre os procedimentos administrativos da Sefaz.

III - Supervisão Geral da Central de Relacionamento Multimídia:

a) acompanhamento e gerenciamento da área de atendimento;

b) apoio às Supervisões de Atendimento;

c) elaboração de relatórios gerenciais;

d) adequação de instrumentos para acompanhamento e controle dos resultados e indicadores de atendimento;

e) monitoração da qualidade de atendimento;

f) controle de frequência, escala de férias e licença-prêmio de servidores sob sua supervisão;

g) determinação do horário de trabalho dos servidores, não superior a 8 horas/dia, com intervalo mínimo de 1 (uma) hora para refeição e descanso.

IV - Supervisão de Atendimento na Central de Relacionamento Multimídia:

a) elaboração de roteiros de atendimento em conjunto com a supervisão geral;

b) monitoração da qualidade de atendimento em conjunto com a supervisão geral da Central de Relacionamento Multimídia;

c) elaboração de relatórios das atividades em conjunto com a supervisão geral da Central de Relacionamento Multimídia.

V - Supervisão de Atendimento no Serviço de Pronto Atendimento e Centrais Multisserviços:

a) controle de frequência, escala de férias e licença-prêmio de servidores sob sua supervisão;

b) eventuais atendimentos diretamente ao público externo;

c) orientação aos atendentes sobre os procedimentos da unidade.

Parágrafo único – Os supervisores a que se refere este artigo fornecerão, quando for o caso, subsídios aos dirigentes das Unidades de Atendimento para a realização da avaliação dos atendentes, a que se refere o inciso III do artigo 1º desta resolução.

Artigo 7º - O servidor designado para as atividades previstas no artigo 1º desta resolução, não perderá o direito ao percebimento do Abono por Satisfação do Usuário - ASU, quando em gozo de férias regulamentares, licença-prêmio até 30 (trinta) dias, licença para tratamento de saúde até 30 (trinta) dias, licença por acidente no trabalho, doação de sangue, júri, convocação para trabalhar nas eleições, folga eleitoral, falta abonada, falta médica, licença maternidade, licença-paternidade, licença adoção, gala ou nojo.

Artigo 8º - A remoção do servidor no interesse da Administração Fazendária, ou sua convocação para prestar serviços temporariamente, de uma para outra unidade, não implicará a perda do ASU, desde que haja continuidade na realização das atividades descritas no inciso I do artigo 1º desta resolução.

Parágrafo único – O ato de designação deverá ser apostilado no caso de remoção, ficando automaticamente convalidado no caso de afastamento temporário.

Artigo 9º - A designação para as atividades de atendimento e orientação, e supervisão, poderá ser cessada se constatada qualquer das seguintes ocorrências:

I - avaliação de desempenho insuficiente devidamente justificada pelo dirigente da Unidade de Atendimento;

II - agravo ou incidentes críticos negativos no desempenho das atividades, sem prejuízo dos demais procedimentos legais que o caso requerer;

III - recusa injustificável em participação de treinamentos ou reciclagens que tenham sido previamente fixados;

IV - redução da demanda e/ou extinção de unidade administrativa;

V – acesso ao Sistema de Gerenciamento de Atendimento – SGA, pelo atendente, inferior a:

a) 120 horas de conexão no trimestre até 31-12-2013;

b) 210 (duzentas e dez) horas de conexão no trimestre, a partir de 01-01-2014, excetuadas as seguintes situações:

1. afastamentos previstos no artigo 7º desta resolução;

2. designação para as atividades de supervisão e supervisão geral; e

3. designação junto à Central de Relacionamento Multimídia – CRM;

VI – afastamento superior a 30 (trinta) dias, na conformidade do artigo 7º desta resolução.

§ 1º- Quando o resultado da avaliação individual do servidor, obtido nos termos previstos nesta resolução, for inferior ou igual a 60%, em 2 (dois) trimestres consecutivos ou em 3 (três) alternados, no período de 5 (cinco) trimestres avaliatórios, a designação deverá ser cessada.

§ 2º - Para fins de cumprimento do disposto neste artigo, o dirigente da Unidade de Atendimento, após a ratificação da Área Gestora do Atendimento, dará ciência da ocorrência ao servidor e comunicará ao Departamento de Recursos Humanos ou ao Núcleo de Recursos Humanos das Regionais, que providenciará o ato de cessação da designação.

Artigo 10 - O valor do Abono por Satisfação do Usuário - ASU, de acordo com as atividades desenvolvidas pelo servidor, será obtido mediante aplicação do índice resultante do processo avaliatório a que se refere o § 1º do artigo 4º da Lei Complementar 887, de 19-12-2000, calculado na conformidade do artigo 11 desta resolução, sobre até:

I - 325 (trezentos e vinte e cinco) pontos: para atendimento e orientação;

II - 500 (quinhentos) pontos: para supervisão de atendimento; e

III - 550 (quinhentos e cinquenta) pontos: para supervisão geral.

Parágrafo único - O valor unitário do ponto a que se refere este artigo equivale ao estabelecido no artigo 16 da Lei Complementar 1.059, de 18-09-2008, referente ao mês de competência de seu pagamento.

Artigo 11 - O processo avaliatório a que se referem o inciso III do artigo 1º desta resolução será realizado trimestralmente com base no resultado de pesquisa de opinião dos usuários dos serviços da Sefaz, apurada diariamente, com base nos dados extraídos do Sistema de Gerenciamento de Atendimento - SGA e em avaliação individual do servidor realizada pelo dirigente da Unidade de Atendimento.

§ 1º - Cabe ao DRH a coordenação do processo avaliatório para fins de determinação do índice de satisfação do usuário a ser atribuído à equipe de atendimento, ao supervisor e ao atendente, conforme o disposto nesta resolução, na seguinte conformidade:

I – CONCEITO E RESPECTIVA PONTUAÇÃO: 

Conceito 
Pontuação (xi)

Excelente 
4

Bom 
3

Regular 
2

Deixa a desejar 
1

II - FÓRMULA DE CÁLCULO DO ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DO USUÁRIO RELATIVO À EQUIPE DE ATENDIMENTO (μ):

U = 
∑ xifi 


_____________

∑  fi 

μ = U . 100 

       ________________

 
4 

Onde: 

fi = a quantidade de cada conceito obtido entre todos os pesquisados na unidade; 

xi = a pontuação dos respectivos conceitos; 

U = média da equipe de atendimento;

μ = índice de satisfação do usuário a ser atribuído à equipe de atendimento; 

III - FÓRMULA DE CÁLCULO DO ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DO USUÁRIO RELATIVO AO ATENDENTE: 

M = 50%I + 30%U + 20%C 

α = M .100 

      _________________

           4

Onde: 

M = média final; 

I = média individual, calculada pelo mesmo processo do índice da equipe de atendimento, como: 

I = ∑ xisi , onde: 

     _____________

     ∑ si 

si = a quantidade de cada conceito obtido entre os pesquisados atendidos pelo servidor; 

xi = a pontuação dos respectivos conceitos;

U = média da equipe de atendimento calculada nos termos do inciso II deste parágrafo; 

C = avaliação do dirigente da Unidade de Atendimento = conceito atribuído ao servidor pelo dirigente da Unidade de Atendimento, na conformidade do inciso I deste parágrafo, relativamente aos critérios definidos no item 2 do Anexo II desta resolução; 

α = índice individual do servidor; 

IV- FÓRMULA DE CÁLCULO DO ÍNDICE DE SATISFAÇÃO DO USUÁRIO RELATIVO AO SUPERVISOR: 

S = 70%U + 30%C 

ς = S .100 

      _______________

          4 

Onde: 

S = média final do supervisor; 

ς = índice individual do supervisor;

U = média da equipe de atendimento calculada nos termos do inciso II do § 1º deste artigo;

C = avaliação do dirigente da Unidade de Atendimento nos termos do inciso III deste parágrafo.

§ 2º - Os critérios para a pesquisa de opinião a que se refere o inciso III do artigo 1º desta resolução serão estabelecidos pela a Área Gestora do Atendimento

§ 3º- Nas Centrais Multisserviços e nas Centrais de Pronto Atendimento a avaliação do dirigente da Unidade de Atendimento a que se refere o inciso III do § 1º deste artigo, a ser atribuída aos atendentes, corresponderá à média aritmética da pontuação atribuída a todos os atendentes por cada dirigente de unidade administrativa representada na unidade de atendimento.

§ 4º - Quando o índice de satisfação obtido pela equipe de atendimento for inferior ou igual a 60%, o responsável deverá executar ou demandar ações para melhorar a qualidade dos serviços por ela prestados.

§ 5º - A avaliação individual somente será considerada para fins de atribuição do percentual do ASU se o servidor estiver em efetivo exercício das atividades de atendimento e orientação e supervisão, por período igual ou superior a 45 (quarenta e cinco) dias, no trimestre avaliatório.

§ 6º - Se os afastamentos previstos no artigo 7º desta resolução ocorrerem de forma sequencial ou intercalada e excederem a 45 (quarenta e cinco) dias do trimestre avaliatório, será mantido o resultado da última avaliação individual obtida pelo servidor.

§ 7º- As situações extraordinárias que prejudiquem o atendimento ao público, refletindo negativamente no índice de satisfação do usuário, serão avaliadas por uma comissão formada por membros das coordenadorias envolvidas e submetida à avaliação do Secretário da Fazenda, que decidirá sobre sua manutenção ou exclusão, para fins de determinação do resultado do processo avaliatório do período considerado.

Artigo 12 - Os serviços de atendimento e orientação ao público serão prestados, de segunda a sexta-feira em horário ininterrupto, na seguinte conformidade:

I - pela Central de Pronto Atendimento da Capital: das 8 às 17h;

II - pela Central de Relacionamento Multimídia: das 8 às 18h; e

III - pelos Postos Fiscais, Centrais Multisserviços, Serviços de Pronto Atendimento e Centrais de Pronto Atendimento das Regionais: das 9 às 16h30.

Artigo 13 – A Área Gestora do Atendimento deverá encaminhar relatório gerencial semestral ao Secretário da Fazenda, contendo a análise dos instrumentos de avaliação e seu impacto no resultado da qualidade do atendimento, relativamente aos processos realizados no período, com apresentação de propostas para sua manutenção e/ou aprimoramento.

§ 1º – Do relatório de que trata este artigo deverá constar demonstrativo referente à avaliação efetuada pelos dirigentes das Unidades de Atendimento, visando à observância do disposto no item 4 do Anexo II desta resolução, a fim de nortear medidas de ajuste, se for o caso.

§ 2º - O relatório relativo ao segundo semestre de 2013 deverá conter proposta de readequação da distribuição das vagas constantes do Anexo I nas unidades de atendimento ao público, considerado o disposto no item IV do artigo 9º desta resolução, observados em iguais proporções os critérios de tempo de disponibilidade e tempo de efetivo atendimento, avaliação do usuário eo conceito atribuído ao atendente nos moldes definidos no Anexo II.

Artigo 14 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir do 1º dia do mês subsequente ao encerramento do processo avaliatório em vigor, no que se refere à avaliação dos servidores, ficando revogadas a Resolução SF-24, de 02-12-2004, a Resolução SF-39, de 08-12-2005, a Resolução SF- 42, de 17-07-2007, a Resolução SF-57, de 23-10-2008, a Resolução SF-46, de 13-7-2009, e a Resolução SF-15, de 21-02-2011.

Disposições Transitórias

Artigo 1º – Até que se proceda à avaliação individual em todas as unidades de atendimento, por meio do SGA, fica assegurada ao servidor não avaliado individualmente a percepção de valor do abono correspondente à avaliação da equipe de atendimento, calculado na forma do inciso II do § 1º do artigo 11 desta resolução.

Artigo 2º - Para a unidade onde o SGA não estiver em funcionamento, o índice de satisfação dos usuários corresponderá à média geral das unidades avaliadas por aquele sistema.

Artigo 3º - Fica convalidado o ato de designação do servidor removido de outra coordenadoria para a Coordenadoria da Administração Tributária – CAT, que permanecer no exercício das atividades descritas no inciso I do artigo 1º desta resolução, para fins de recebimento do ASU – Abono por Satisfação do Usuário.

ANEXO I

a que se refere o § 1º do artigo 1º da Resolução SF. 49, de 19-07-2013

Unidade 
Atendimento, Orientação e Apoio Complementar
Supervisão de Atendimento
Supervisão Geral

Coordenação da Administração Financeira - CAF 
10
-
-

Coordenadoria de Entidades Descentralizadas e Compras Eletrônicas - CEDC 
8
-
-

Coordenadoria da Administração Tributária - CAT 
930
41
2

TOTAL
948
41
2

ANEXO II

a que se refere o item III do § 1º e o § 2º do artigo 11 da Resolução SF. 49, de 19 de julho 2013

O conceito “C”, tal como descrito no item III do artigo 11 desta resolução, deverá ser atribuído ao atendente, considerados os parâmetros abaixo:

1- deverá ser atribuído conceito na conformidade do inciso I do § 1º do artigo 11 aos critérios relacionados no item 2 deste anexo, podendo ser considerada na pontuação fração com múltiplo de 0,25 (vinte e cinco centésimos).

2- deverão ser avaliados aspectos comportamentais e que reflitam a atuação do servidor em relação aos seguintes critérios:

a) assiduidade;

b) pontualidade;

c) eficiência;

d) organização;

e) conhecimento do trabalho;

f) interação com os demais membros da equipe e com os superiores;

g) qualidade do trabalho resultante do atendimento realizado;

h) comprometimento em relação às metas e objetivos fixados para o atendimento;

i) proatividade;

j) capacidade de aprendizagem e atualização;

k) flexibilidade de atuação na equipe;

l) ética profissional;

m) equilíbrio emocional.

3- deverão subsidiar a atribuição do conceito “C” os registros:

a) do sistema SGA;

b) de frequência;

c) de reclamações sobre a atuação do servidor registradas junto a Ouvidoria ou reportadas diretamente ao dirigente da Unidade de Atendimento;

d) de elogios e agradecimentos formulados pelos usuários;

e) outros existentes ou que venham a ser implantados;

4- os conceitos atribuídos deverão refletir as diferenças existentes entre os membros da equipe.

Comunicado DA-43, de 19-07-13 – DOE 20-07-13

Divulga valores arrecadados a título de Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia, por região administrativa do Estado, relativamente ao mês de junho de 2013.

A Diretora de Arrecadação, tendo em vista o disposto no artigo 3º do Decreto 46.700, de 19/04/02, e no artigo 2º da Resolução Conjunta SF/SS-02, de 14/11/02, divulga, em anexo, os valores arrecadados a título de Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de Misericórdia e o correspondente custo de arrecadação, por região administrativa do Estado, relativamente ao mês de junho de 2013.

Contribuição de Solidariedade às Santas Casas de MisericórdiaJunho / 2013

Por Região Administrativa – em reais
COD
REGIÃO ADMINISTRATIVA 
ARRECADAÇÃO
CUSTO

0
Grande São Paulo 
662.781,28 
2.829,71

1
Registro 
3.535,64 
113,22

2
Santos 
37.727,45 
319,22

3
São José Dos Campos 
54.786,13 
815,00

4
Sorocaba 
75.901,00 
1.430,91

5
Campinas 
194.688,05 
2.456,41

6
Ribeirão Preto 
36.248,67 
502,62

7
Bauru 
27.774,93 
750,35

8
São José Do Rio Preto 
36.910,20 
1.257,18

9
Araçatuba 
18.723,62 
649,44

10
Presidente Prudente 
18.761,10 
716,68

11
Marília 
19.864,52 
713,17

12
Central 
28.266,24 
560,03

13
Barretos 
9.366,97 
515,22

14
Franca 
13.976,20 
324,77


TOTAL 
1.239.312,00 
13.953,93

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 141/13 – DOE 20-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo decreto 45.490, de 30-11-2000 e artigo 1º da Portaria CAT 43, de 26.04.07 comunica aos interessados que, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento e nos termos da Portaria retrocitada, ONCEDEU Regime Especial relacionado com operações de mercadorias oriundas de outro Estado, sujeitas ao regime de substituição tributária, cadastrando a nteressada como distribuidora hospitalar, nos termos da Portaria CAT – 198/2009.

Processo: UA 51175-321729-2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: JEC IND. COM. E REPR DE PRODUTOS ODONTO-MÉDICO-HOSPITALARES LTDA.

IE: 626.007.249.116 CNPJ: 12.240.087/0001-53

Endereço: R. dos Coqueiros, 1.795, Bairro Campestre, Santo André/SP

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 145/13 – DOE 20-07-13

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, comunica aos interessados que, com base no artigo 485 do supramencionado Regulamento e artigo 14 da Portaria CAT 43/07, REVOGOU o Regime Especial concedido ao contribuinte a seguir identificado, relacionado com emissão de Nota Fiscal nas vendas de revistas, livros, jornais e periódicos (produtos imunes ao imposto).

Processo: UA 31820-690060/2010

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: CORREIO POPULAR S/A

IE 244.499.883.110 - CNPJ: 46.024.030/0001-39

Endereço: Rua Conceição, 124, Centro, Campinas
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